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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 201/2025/CUn, DE 11 DE MARÇO DE 2025 

 

Altera a Resolução Normativa nº 34/CUn/2013, de 
17 de setembro de 2013, para modificar a política 
de reserva de vagas para pessoas negras, indígenas, 
quilombolas, com deficiência e trans, de modo a dar 
maior efetividade à Lei de Cotas.  

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, tendo em vista o que 
deliberou este órgão colegiado em sessão realizada em 11 de março de 2025, em conformidade 
com o teor do parecer às páginas 276 a 299 do processo nº 23080.056394/2022-27, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A Resolução Normativa nº 34/CUn/2013 passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  

“Art. 11. Em conformidade com a Lei nº 8.112/1990, a Lei nº 12.990/2014, 
o Decreto nº 9.508/2018, a Resolução Normativa nº 175/2022/CUn e a 
Resolução Normativa nº 181/2023/CUn, haverá a reserva de vagas para pessoas 
negras, indígenas, quilombolas, com deficiência e trans, nos termos desta 
resolução normativa. 

§ 1º Em caso de desistência de pessoas aprovadas em vaga reservada, a 
vaga será preenchida pela próxima pessoa aprovada na mesma lista de 
classificação daquela modalidade de reserva, se houver. 

§ 2º Nos casos em que se aplique, a pessoa poderá se inscrever para 
concorrer em mais de uma modalidade de reserva. 

§ 3º A nomeação dos candidatos aprovados e classificados observará os 
critérios de alternância e proporcionalidade, a serem especificados no edital de 
cada concurso, considerada a relação entre o número total de vagas e o número 
de vagas reservado a pessoas pretas, pardas, indígenas, quilombolas, com 
deficiência e trans. 

§ 4º Na hipótese de todos os aprovados da ampla concorrência serem 
nomeados e remanescerem cargos vagos ou surgirem novos cargos durante o 
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prazo de validade do concurso público, deverão ser nomeados os aprovados que 
ainda se encontrarem na lista da reserva de vagas, de acordo com a ordem de 
classificação, sempre observados os critérios de alternância e proporcionalidade, 
considerada a relação entre o número total de vagas e o número de vagas 
reservado a pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas, pessoas com 
deficiência e trans.” (NR) 

 

“Subseção I 

Da reserva para pessoas com deficiência” (NR) 

 

“Art. 12. Do total das vagas disponibilizadas por edital, será reservado o 
percentual de 20% (vinte por cento) para pessoas com deficiência. 

§ 1º A definição das vagas reservadas para pessoas com deficiência se dará 
pelos critérios abaixo, sucessivamente: 

I – as reservas serão alocadas primeiramente para as vagas com o maior 
número de pessoas com deficiência pré-inscritas nos termos da Subseção IV; 

II – não sendo distribuídas todas as vagas reservadas pelo critério descrito 
no inciso I, as demais reservas serão alocadas para os departamentos que 
ofereçam 5 (cinco) ou mais vagas; e 

III – não sendo distribuídas todas as vagas reservadas pelos critérios 
definidos nos incisos I e II, as vagas restantes serão definidas por sorteio, na 
forma definida na Subseção V. 

§ 2º Na hipótese de haver qualquer quantitativo fracionado para o número 
de vagas reservadas a pessoas com deficiência, esse deverá ser elevado até o 
primeiro número inteiro subsequente, até o limite de 20% (vinte por cento) 
previsto em Lei.” (NR) 

“Art. 13. Poderão concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência 
aquelas que atenderem à regulamentação contida no art. 4º do Decreto nº 
3.298/1999 e na Súmula nº 45 da Advocacia-Geral da União.” (NR) 

“Art. 13-A. As pessoas com deficiência concorrerão concomitantemente às 
vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência de acordo com a 
sua classificação no concurso. 

§ 1º As pessoas com deficiência aprovadas dentro do número de vagas 
oferecido para ampla concorrência não serão computadas para efeito do 
preenchimento das vagas reservadas. 

§ 2º Em caso de desistência da pessoa com deficiência aprovada em vaga 
reservada, a vaga será preenchida pela pessoa com deficiência posteriormente 
classificada.  

§ 3º Na hipótese de não haver número suficiente de pessoas com 
deficiência aprovadas para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes 
serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelas demais 
pessoas aprovadas, observada a ordem de classificação.” (NR)  
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“Subseção II 

Da reserva para pessoas negras, indígenas e quilombolas” (NR) 

 

“Art. 14. Os concursos reservarão 30% (trinta por cento) das vagas do 
magistério superior da UFSC para pessoas negras, indígenas e quilombolas.  

§ 1º A reserva prevista no caput implica que somente poderão se inscrever 
para as vagas reservadas em um concurso pessoas autodeclaradas negras, 
indígenas e quilombolas e que, se não houver aprovadas, o próximo concurso 
para a mesma vaga também será reservado a pessoas negras, indígenas e 
quilombolas, até que 30% (trinta por cento) dos cargos do magistério superior da 
UFSC sejam ocupados por pessoas negras, indígenas e quilombolas. 

§ 2º A exceção ao previsto no § 1º são as vagas novas, entendidas como 
aquelas que não permitem a contratação de docentes substitutos nos termos do 
art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.745/93, caso em que, quando não houver pessoas 
autodeclaradas negras, indígenas e quilombolas aprovadas, poderá ser nomeada 
pessoa aprovada que não se enquadre na reserva. 

§ 3º Atingido o mínimo de 30% (trinta por cento) de docentes negros, 
indígenas e quilombolas com relação ao total de vagas de docentes da UFSC, nos 
concursos subsequentes ao alcance da meta legal, na hipótese de número 
insuficiente de pessoas negras, indígenas e quilombolas para ocupar as vagas 
reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas no mesmo certame para a 
ampla concorrência, de acordo com a ordem de classificação. 

§ 4º O subgrupo para monitoramento e avaliação da política de 
enfrentamento ao racismo estabelecido nos §§ 1º e 2º do artigo 22 da Resolução 
Normativa nº 175/2022/CUn será responsável por produzir o diagnóstico anual 
do quadro racial dos docentes da UFSC por departamento de ensino e 
encaminhá-lo para o Gabinete da Reitoria, para apresentação no Conselho 
Universitário.” (NR) 

“Art. 14-A. A reserva de vagas para pessoas negras, indígenas e 
quilombolas será estabelecida unicamente pelos critérios a seguir, 
sucessivamente:  

I – as reservas serão alocadas primeiramente para as vagas com maior 
número de pessoas negras, indígenas e quilombolas pré-inscritas nos termos da 
Subseção IV;  

II – não sendo distribuídas todas as vagas pelo critério exposto no inciso I, 
as demais reservas serão alocadas para os departamentos que solicitarem a 
reserva, o que deverá ser feito no momento da solicitação de concurso à 
PRODEGESP; 

III – não sendo distribuídas todas as vagas pelos critérios expostos nos 
incisos I e II, as demais reservas serão alocadas para os departamentos que 
ofereçam 2 (duas) ou mais vagas; e 
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IV – não sendo distribuídas todas as vagas pelos critérios expostos nos 
incisos I, II e III, as demais reservas serão alocadas aos departamentos com maior 
disparidade racial, conforme a publicação mais recente do diagnóstico anual do 
quadro racial dos docentes da UFSC especificado no Art. 14, § 4º. 

§ 1º Após a aplicação do critério disposto no inciso I do caput, se houver 
empate no número de pré-inscritos entre diferentes vagas do edital que 
ultrapasse a porcentagem de vagas a serem reservadas no edital, o desempate 
ocorrerá, sucessivamente: 

I – priorizando departamentos com maior disparidade racial, conforme a 
publicação mais recente do diagnóstico anual do quadro racial dos docentes da 
UFSC especificado no Art. 14, § 4º; 

II – priorizando departamentos com oferta de duas ou mais vagas no 
concurso; e 

III – por meio de sorteio, observado, no que couber, o disposto na 
Subseção V. 

§ 2º Na hipótese de haver qualquer quantitativo fracionado para o número 
de vagas reservadas a pessoas negras, indígenas e quilombolas, esse deverá ser 
elevado até o primeiro número inteiro subsequente até que se alcance 30% 
(trinta por cento) das vagas reservadas.” (NR) 

“Art. 14-B. Para concorrer às vagas reservadas, são consideradas pessoas 
negras aquelas que se autodeclararem pretas ou pardas no ato de inscrição, 
pertencentes ao grupo racial negro, conforme o quesito “cor ou raça” utilizado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), nos termos 
do disposto no inciso IV do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.288, de 20 de 
julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial). 

Parágrafo único. A pessoa que se autodeclarar preta ou parda pertencente 
ao grupo racial negro será submetida a procedimento de heteroidentificação 
complementar à autodeclaração, com respaldo no disposto na Ação Declaratória 
de Constitucionalidade (ADC) 41 do Supremo Tribunal Federal.” (NR) 

“Art. 14-C. Para concorrer às vagas reservadas, são consideradas pessoas 
indígenas aquelas que assim se autodeclararem no ato da inscrição, devendo se 
identificar como parte de uma coletividade indígena e ser reconhecidas por seus 
membros como tal, independentemente de viverem ou não em território 
indígena. 

Parágrafo único. A autodeclaração de pessoa indígena deve ser validada 
posteriormente por meio de Declaração de Pertencimento a um Povo Indígena 
emitida por 3 (três) lideranças do Povo ao qual a pessoa pertença e por 
Memorial Descritivo de seu Pertencimento ao Povo Indígena.” (NR) 

“Art. 14-D. Para concorrer às vagas reservadas, são consideradas pessoas 
quilombolas aquelas que assim se autodeclararem no ato da inscrição, devendo 
pertencer a grupo étnico-racial, segundo critérios de autoatribuição, com 
trajetória histórica própria, dotado de relações territoriais específicas, com 
presunção de ancestralidade preta ou parda, conforme o previsto no Decreto nº 
4.887, de 20 de novembro de 2003. 
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Parágrafo único. A autodeclaração de pessoa quilombola deve ser validada 
posteriormente por meio de Declaração de Pertencimento quilombola emitida 
por 3 (três) lideranças da comunidade quilombola à qual a pessoa pertença e por 
Memorial Descritivo de seu Pertencimento a comunidade quilombola.” (NR) 

“Art. 14-E. Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé na 
autodeclaração, a unidade correcional, nos termos do art. 5º, inciso IV, do 
Decreto nº 5.480/2005, irá instaurar procedimento administrativo para 
averiguação dos fatos, respeitados os princípios do contraditório e da ampla 
defesa.  

§ 1º Na hipótese de o procedimento administrativo de que trata o caput 
concluir pela ocorrência de fraude ou má-fé, o candidato:  

I – será eliminado do concurso público, caso o certame ainda esteja em 
andamento; ou  

II – terá anulada a sua admissão ao cargo, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, caso já tenha sido nomeado.  

§ 2º Nas hipóteses previstas no § 1º, o resultado do procedimento será 
encaminhado:  

I – ao Ministério Público, para apuração de eventual ocorrência de ilícito 
penal; e  

II – à Procuradoria Federal junto à UFSC, para apuração da necessidade de 
ressarcimento ao erário.” (NR) 

“Art. 14-F. As pessoas negras, indígenas e quilombolas aprovadas dentro 
do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computadas 
para efeito do preenchimento das vagas reservadas e não serão submetidas à 
banca de heteroidentificação.  

§ 1º Em caso de desistência de pessoa negra, indígena e quilombola 
aprovada em vaga reservada, a vaga será preenchida pela pessoa negra, indígena 
ou quilombola posteriormente classificada.  

§ 2º Na hipótese de não haver número suficiente de pessoas negras, 
indígenas e quilombolas aprovadas para ocupar as vagas reservadas, as vagas 
remanescentes não serão revertidas para a ampla concorrência, devendo ser 
direcionadas para o próximo edital com nova reserva para pessoas negras, 
indígenas e quilombolas até que 30% (trinta por cento) dos cargos do magistério 
superior da UFSC sejam ocupados por pessoas negras, indígenas e quilombolas, 
observado o § 2º do art. 14.” (NR) 

 

“Subseção III 

Da reserva para pessoas trans” (NR) 

 

“Art. 14-G. Fica reservado às pessoas trans 1% (um por cento) do total das 
vagas ofertadas em cada edital de abertura de concurso público. 
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§ 1º O percentual de 1% (um por cento) de que trata o caput será aplicado 
sempre que o número de vagas do edital for igual ou superior a oito.  

§ 2º Na hipótese de haver qualquer quantitativo fracionado para o número 
de vagas reservadas a pessoas trans, esse deverá ser elevado até o primeiro 
número inteiro subsequente. 

§ 3º A reserva de vagas para pessoas trans será aplicada automaticamente 
para as vagas com maior número de pessoas trans pré-inscritas nos termos da 
Subseção IV. 

§ 4º Caso não haja pessoas trans pré-inscritas, a reserva será definida 
através de sorteio, na forma definida na Subseção V, para a totalização de 1% 
(um por cento) de vagas reservadas a essas pessoas.” (NR) 

“Art. 14-H. Poderão concorrer às vagas reservadas às pessoas trans aquelas 
que autodeclararem essa identidade no ato da inscrição, por meio de documento 
de autodeclaração, devendo validar essa condição posteriormente por meio de 
Memorial Descritivo nos termos do art. 11, caput e parágrafo único, da 
Resolução Normativa nº 181/2023/CUn.” (NR) 

“Art. 14-I. As pessoas trans concorrerão concomitantemente às vagas 
reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua 
classificação no concurso.  

§ 1º As pessoas trans aprovadas dentro do número de vagas oferecido para 
ampla concorrência não serão computadas para efeito do preenchimento das 
vagas reservadas e não serão submetidas a validação de autodeclaração.  

§ 2º Em caso de desistência da pessoa trans aprovada em vaga reservada, a 
vaga será preenchida pela pessoa trans posteriormente classificada.  

§ 3º Na hipótese de não haver número suficiente de pessoas trans 
aprovadas para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão 
revertidas para as pessoas negras, indígenas ou quilombolas ou para ampla 
concorrência e serão preenchidas pelas demais pessoas aprovadas, observados 
critérios de alternância e proporcionalidade entre o número total de nomeados e 
a porcentagem de reserva para cada grupo.” (NR) 

 

“Subseção IV 

Da pré-inscrição para a reserva de vagas para pessoas negras, indígenas, 
quilombolas, com deficiência e trans” (NR) 

 

“Art. 14-J. A pré-inscrição objetiva determinar por critério impessoal e 
objetivo as vagas que serão reservadas a partir do maior número de pessoas 
inscritas por modalidade.” (NR) 

“Art. 14-K. O edital deverá prever um período de pré-inscrição para 
pessoas negras, indígenas, quilombolas, com deficiência e trans, que será 
realizado pela internet, mediante o preenchimento de requerimento no qual a 
pessoa declare estar ciente do contido no edital e nesta resolução normativa. 
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§ 1º O prazo de pré-inscrição será de, no mínimo, quinze dias. 

§ 2º A lista de pessoas pré-inscritas será divulgada no site do concurso e 
será utilizada para definir as vagas que serão reservadas, conforme maior 
número de pré-inscritos nos termos do art. 12, § 1º, I, do art. 14-A, I, e do art. 14-
G, § 3º. 

§ 3º A pré-inscrição será validada pela inscrição nos termos do Capítulo III, 
para que a pessoa possa participar das etapas do concurso.” (NR) 

 

“Subseção V 

Do sorteio das vagas reservadas para pessoas com deficiência e pessoas trans” 
(NR) 

 

“Art. 15. Caso não sejam distribuídas todas as vagas reservadas para 
pessoas com deficiência e pessoas trans pelos critérios do art. 12, § 1º, incisos I e 
II, e do art. 14-G, § 3º, respectivamente, sortear-se-ão, em seguida, as vagas 
restantes, de modo a determinar por critério impessoal e objetivo as demais 
vagas que serão reservadas. 

Parágrafo único. Sorteado um departamento de ensino, ele será excluído 
dos sorteios subsequentes, de modo a garantir a aplicação das reservas no maior 
número de departamentos possível.” (NR) 

“Art. 16. Após o sorteio dos departamentos de ensino que receberão a 
reserva de vagas, será realizado, na sequência, novo sorteio dos campos de 
conhecimento em que serão alocadas as vagas dentro de cada departamento de 
ensino. 

Parágrafo único. Definidos os departamentos e os campos de 
conhecimento que receberão a reserva, conforme caput, a seguir será feito o 
sorteio de qual será o público de cada reserva, no qual a primeira vaga sorteada 
será destinada à reserva de pessoas com deficiência, e a vaga seguinte, à de 
pessoas trans, seguindo alternados os sorteios até a finalização da distribuição 
das vagas aos departamentos de ensino.” (NR) 

“Art. 17. O processo de sorteio de vagas a que se refere esta Subseção será 
realizado publicamente pela Pró-Reitoria de Desenvolvimento e Gestão de 
Pessoas (PRODEGESP) ou por pessoa por ela designada, em data, hora e local 
divulgados com, no mínimo, um dia de antecedência da publicação do edital no 
Boletim Oficial e no site da UFSC.” (NR) 

“Art. 22. A banca examinadora será definida pelo colegiado do 
departamento de ensino e homologada pelo conselho da unidade universitária 
ou pelos colegiados competentes nos campi universitários. 

§ 1º A banca examinadora será composta por professores detentores de 
titulação igual ou superior à exigida para o cargo a ser provido e deverá 
obrigatoriamente observar diversidade de gênero e raça. 
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§ 2º Compreende-se como diversidade de gênero e raça que a banca tenha 
ao menos uma mulher e/ou uma pessoa trans, com deficiência, negra, indígena 
ou quilombola. 

§ 3º Os departamentos poderão consultar o banco de nomes de docentes, 
mantido pela Pró-Reitoria de Desenvolvimento e Gestão de Pessoas 
(PRODEGESP), em que constem titulação, área de atuação e meios de contato 
referentes a: 

I – docentes da UFSC mulheres, trans, com deficiência, negras, indígenas e 
quilombolas, cujo banco de nomes será alimentado pela Pró-Reitoria de Pesquisa 
e Inovação (PROPESQ); e 

II – docentes mulheres, trans, com deficiência, negras, indígenas e 
quilombolas externas à UFSC, com indicação da instituição de vínculo, cujo banco 
de nomes será alimentado pela Cátedra Antonieta de Barros e pelo Instituto de 
Estudos de Gênero. 

§ 4º A aferição da diversidade estabelecida nos §§ 1 e 2º deste artigo será 
realizada por meio de autodeclaração de todos os membros da banca. 

§ 5º A não observância do § 2º deverá ser justificada expressamente pelo 
departamento e aprovada pelo colegiado do departamento, demonstrando que 
foi realizado convite para ao menos duas pessoas pertencentes aos grupos 
previstos no § 2º e que houve recusa de participação. 

§ 6º O subgrupo para o monitoramento e avaliação da política de 
enfrentamento ao racismo estabelecido nos §§ 1º e 2º do artigo 22 da Resolução 
Normativa nº 175/2022/CUn será responsável por produzir o diagnóstico anual 
sobre a composição das bancas de concurso quanto à diversidade de gênero e 
raça.” (NR) 

“Art. 33. Ocorrendo impossibilidade de participação de membro titular da 
banca examinadora, por motivo de ordem pessoal ou de força maior, 
devidamente justificado, proceder-se-á à sua substituição por membro suplente, 
observando-se a obrigatoriedade de participação da quantidade de membros 
externos prevista no art. 25. 

§ 1º Após o início das provas, a substituição de membro titular só poderá 
ocorrer caso a avaliação de todos os candidatos, em uma mesma etapa, seja 
efetuada pelo mesmo examinador. 

§ 2º Nas situações previstas no caput deste artigo, observando-se o § 1º, 
quando não for possível cumprir o cronograma estabelecido, o presidente da 
banca examinadora deverá suspender o concurso, por um período não superior a 
cinco dias úteis, e comunicar o fato ao Departamento de Desenvolvimento de 
Pessoas, para dar ciência aos candidatos inscritos, lavrando-se ata especial e 
pormenorizada e elaborando-se novo cronograma, se for o caso. 

[...]” (NR) 

“Art. 57 [...] 

§ 1º O número de cópias dos documentos a que se refere o inciso I do 
caput será cinco, enquanto o número de cópias a que se refere o inciso II será 
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três, e a não entrega do número total de cópias aqui previsto implicará o 
desconto de 1 (um) ponto na prova de títulos. 

§ 2º Uma das cópias do curriculum vitae, no formato da Plataforma Lattes, 
deverá estar devidamente acompanhada dos documentos comprobatórios 
numerados e dispostos na ordem do Anexo A. 

§ 3º A entrega dos documentos previstos no § 2º sem numeração e não 
dispostos na ordem do Anexo A implicará o desconto de 2 (dois) pontos na prova 
de títulos. 

§ 4º A não entrega dos documentos comprobatórios do Currículo Lattes 
implicará a atribuição de nota zero na prova de títulos.” (NR) 

“Art. 106-A. A política de ingresso pautada na pré-inscrição para definição 
das vagas reservadas e na ausência de retorno de vaga reservada para pessoa 
negra, indígena e quilombola para a ampla concorrência terá vigência até que 
seja atingido o mínimo de 30% (trinta por cento) de docentes negros, indígenas e 
quilombolas no quadro do Magistério Superior da UFSC. 

§ 1º No prazo de 5 (cinco) concursos na UFSC sob a vigência da política 
prevista no caput, poderá ser proposta a revisão dessa política, tendo como 
fundamento o diagnóstico anual do quadro racial dos docentes da UFSC e o 
monitoramento da política e tendo como objetivo definir a sua continuidade 
e/ou seu aprimoramento para garantir maior efetividade à lei de reserva de 
vagas nos concursos públicos. 

§ 2º No prazo de 2 (dois) concursos na UFSC sob a vigência da política 
prevista no caput, a regra contida no art. 14, § 1º, poderá ser reavaliada, 
considerando a sua efetividade para garantir o aumento na ocupação das vagas 
por docentes negros, indígenas e quilombolas assim como as eventuais 
dificuldades encontradas pelos departamentos para a ocupação das vagas 
reservadas. 

§ 3º O subgrupo para o monitoramento e a avaliação da política de 
enfrentamento ao racismo estabelecido nos §§ 1º e 2º do art. 22 da Resolução 
Normativa nº 175/2022/CUn será responsável por produzir o diagnóstico anual 
do quadro racial dos docentes da UFSC, a partir do qual poderão ser propostas as 
revisões previstas nos §§ 1º e 2º.” (NR)   

 

Art. 2º Ficam revogados o art. 18, os §§ 3º e 4º do art. 12, os §§ 2º e 3º do art. 
14-B e o § 3º do art. 25 da Resolução Normativa nº 34/CUn/2013. (Redação dada pela 
Resolução Normativa nº 203/2025/CUn) 

Art. 3º Esta resolução normativa entrará em vigor na data de sua publicação no 
Boletim Oficial da UFSC. 

 
 
 
 

IRINEU MANOEL DE SOUZA 
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